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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DO DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO INTERNO Nº 0023807-42.2011.815.0011
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE: Federal Seguros
ADVOGADO(S): Hermano Gadelha de Sá e outros
AGRAVADO: Vera Lúcia da Silva Paiva de Lima e outros
ADVOGADO(S): Marcos Souto Maior Filho e outros

ACÓRDÃO
PROCESSO CIVIL – AGRAVO INTERNO – APELAÇÃO
SUBSCRITA  POR  PROCURADORA  SEM
HABILITAÇÃO  VÁLIDA  NOS  AUTOS  –  INTIMAÇÃO
PARA  SANAR  IRREGULARIDADE  PROCESSUAL  –
DESCUMPRIMENTO – AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO
DE VALIDADE – APELO E RECURSO ADESIVO NÃO
CONHECIDOS – AUSÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS
CAPAZES  DE  ALTERAR  O  ENTENDIMENTO
ADOTADO  –  DECISÃO  AGRAVADA  MANTIDA  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

–  A  monocrática  agravada  não  conheceu  do  apelo
interposto pela ré/agravante, e do recurso adesivo dos
autores, porque aquele foi subscrito por advogada sem
habilitação  válida  e,  embora  intimada,  não  sanou  a
irregularidade processual.

– Assim, ausente novos elementos capazes de alterar o
entendimento  adotado,  a  manutenção  da  decisão
agravada e o desprovimento do agravo interno é medida
que se impõe.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível deste
Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, negar provimento ao agravo
interno, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 1429.

RELATÓRIO
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Cuida-se  de  agravo  interno interposto  pela  FEDERAL
SEGUROS  em face  da  decisão  monocrática  (fls.  1.409/1.412)  que  não
conheceu  a  apelação  interposta  pela  agravante  e,  por  conseguinte,  do
recurso  adesivo  dos  promoventes,  porque  a  subscritora  do  apelo  não
possuía  procuração  válida  nos  autos,  e  embora  intimada  para  sanar  a
irregularidade, não o fez.

Em  síntese,  a  agravante  alega  que  já  existia  nos  autos
procuração  e  substabelecimento  devidamente  autenticados  em cartórios
(fls.  1.228 e  1.229),  e  que o  instrumento  procuratório  o  qual  a  decisão
agravada  considerou  inválido  era  apenas  cópia  daquela  procuração
autenticada. Assim sendo, pediu o provimento do agravo para conhecer a
validade da representação da subscritora e julgar o apelo.

Às fls. 1.419/1.426, os agravados contrarrazoaram o agravo
pedindo  a  manutenção  da  decisão  agravada e,  por  conseguinte,  o  não
conhecimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Com efeito, não assiste razão a agravante.

Analisando  detidamente  todo  caderno  processual,  tem-se
que a Federal Seguros outorgou inicialmente poderes ao Dr. Bruno Ribeiro
de  Ataíde  Cavalcanti,  que  por  sua  vez  substabeleceu  a  procuração  às
advogadas  Rosângela  Dias  Guerreiro  e  Renata  Marinho  Martins,  tudo
conforme  cópias  autenticadas  da  procuração  e  substabelecimento
colacionadas às fls.1228/1229.

Por outro lado, da leitura do apelo de fls. 917/993 – que não
foi  conhecido  pela  decisão  agravada  -  verifica-se  que  embora  exista  o
nome  de  duas  advogadas,  apenas  a  Dra.  Cláudia  V.  N.  Montenegro
assinou o recurso, estando em branco o espaço destinado à assinatura da
advogada Rosângela Dias Guerreiro.

Assim,  não  existindo  nos  autos  substabelecimento  do
Dr.Bruno Ribeiro de Ataíde Cavalcanti ou da Dra. Rosângela Dias Guerreiro
para a Dra. Cláudia V. N. Montenegro, subscritora das razões recursais, o
apelo  não  pode  ser  conhecido,  porquanto  esta  não  possui  legítimos
poderes de representação nos autos.

Antes da decisão agravada não conhecer o apelo, a Federal
Seguros  foi  devidamente  intimada  para  regularizar  sua  representação
processual,  consoante  despacho  e  certidão  de  intimação  de  fls.
1.260/1.261.  Todavia,  a  seguradora  apresentou  cópia  das  mesmas
procurações, nas quais, repita-se, não outorgam poderes à subscritora do
recurso.
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Na  mesma  oportunidade,  a  agravante  informou  que
recentemente,  no dia 12 de janeiro de 2015,  outorgou poderes a novos
advogados  (fls.  1.300/1.301)  e  pediu  a  ratificação  do  recurso  não
conhecido, que foi interposto no dia 26 de fevereiro de 2014.

Entretranto, como a representação processual da advogada
subscritora do apelo não foi sanada, ocorreu a preclusão consumativa do
ato, pelo que a ratificação não pode ser aceita, sob pena de violação da
segurança jurídica.

Assim sendo, o apelo de fls. 917/993 e, por conseguinte o
recurso  adesivo,  são  manifestamente  inadmissíveis,  exatamente  como
julgou  a  decisão  monocrática  agravada,  em  harmonia  com  a  pacífica
jurisprudência do STJ e deste Tribunal. Veja-se:

ADMINISTRATIVO.  IRREGULARIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REGULARIZAÇÃO
POSTERIOR.  SÚMULA  115/STJ.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  EXPEDIÇÃO  DE  CARTEIRAS  NACIONAIS
DE HABILITAÇÃO SEM OBSERVÂNCIA DOS PROCEDIMENTOS
LEGAIS. INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AOS ARTS.  11 E 12 DA LEI
8.429/92.  PROPORCIONALIDADE  DA  PENA.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  CONFIGURADO.  AUSÊNCIA  DE
COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS.

1.  Nos  termos  do  enunciado  115  da  Súmula  do  STJ,  é
inexistente,  na instância  especial,  o  recurso interposto por
Advogado  sem  procuração  nos  autos.  Na  hipótese,  não  foi
localizado  nos  autos  instrumento  procuratório  em  que  os
recorrentes JOSÉ EDILSON NEGREIROS, MANOEL CIPRIANO
DE  ARAÚJO  e  MANOEL  DO  NASCIMENTO  NEGREIROS
conferem poderes aos subscritores do Recurso Especial.

(...)

10. Recurso Especial a que se nega provimento.

(STJ; REsp 1218050/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/09/2013)

APELAÇÃO  CÍVEL.  ADVOGADO  SUBSCRITOR  DO  APELO
QUE NÃO ESTÁ HABILITADO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
SANAR  O  VÍCIO  PROCESSUAL.  NÃO  ATENDIMENTO.
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  DESNECESSIDADE.  RECURSO.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

-  Se  a  parte  não  regularizar  a  sua  representação,  após  a
concessão  de  prazo  para  tal  desiderato,  deve  o  julgador
negar  seguimento  ao  recurso,  até  porque  é  dispensável  a
intimação pessoal da parte, bastando que o ato processual
seja publicado no Diário da Justiça.

(TJPB -  AC  nº  13020110502115001  -  2ª  CÂMARA  CÍVEL  –
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Relatora:  Desembargadora Maria das Neves do Egito  de A.  D.
Ferreira - julgado em 18/03/2013)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL.  SÚPLICA ASSINADA
POR  ADVOGADA  SEM  PODERES  DE  REPRESENTAÇÃO.
INTIMAÇÃO  DOS  CAUSÍDICOS  PARA  REGULARIZAÇÃO.
INÉRCIA.  CIENTIFICAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE  PARA
SUPRIMENTO  DO  VÍCIO.  MUDANÇA  DE  ENDEREÇO.
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO AO JUÍZO. VALIDADE DO ATO.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO. 

(…)

A ausência de mandato outorgado ao advogado importa  em
não  conhecimento  do  pleito  formulado,  caso  a  parte  seja
intimada para sanar o defeito processual  e,  ainda assim,  a
procuração não seja devidamente corrigida (art.  13 c/  c 37,
parágrafo cínico, ambos do código de processo civil). (...)

(TJPB –  AC  nº  07320100033288002  –  Relator:  José  Ricardo
Porto - julgado em 22/03/2013)

Ressalte-se,  outrossim,  que  nas  contrarrazões  de
fls.1.419/1.426 os próprios agravados reconhecem esta situação, pedindo o
não conhecimento do apelo e consequentemente do recurso adesivo por
eles interposto.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO e mantenho a decisão agravada em todos seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, José Aurélio da Cruz (Relator),  o Exmo. Dr.
Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz  convocado para substituir  a Exma. Desa.
Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr.  José Guedes Cavalcanti
Neto, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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